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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 03 DE SETEMBRO DE 2008
Presidência: 

Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo
Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores 
 Aprovada a ata da sessão do dia 20.08.08
+++++++++++

01 – Ofício nº 3.325/2008, da Desembargadora Cleonice Silva Freire, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, solicitando que sejam suspensas as remoções, promoções, permutas e férias referentes aos Juizes de Direito deste Estado até o término do primeiro turno do pleito eleitoral, em consonância com o que dispõe o artigo 94 da Lei nº 9.504/97.
 Sessão do dia 20.08.2008 -“Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, em virtude da ausência justificada da Desembargadora Cleonice Silva Freire”.
02 – Processo nº 8.253/2008 – Propostas de alteração do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado e do art. 155 do Regimento Interno, aprovadas pela Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos.

Sessão do dia 20.08.2008 – “Adiado, a pedido de vistas do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo”.

 O Desembargador Cleones Carvalho Cunha manifestou-se pela manutenção do § 1° do artigo 42, do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão. 
Votaram, nesse sentido, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo.
03 – Projeto de Resolução – Utilização dos Ativos de Informática, Políticas de Acesso e Segurança da Informação no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

Relator: Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf

Sessão do dia 20.08.2008 -“Adiado, em virtude do gozo de férias do Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf”.

04 – Ofício nº 2.186/2008-GP – Desembargadora Cleonice Silva Freire, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, solicitando a indicação de mais dois nomes de advogados para compor a lista tríplice de Membro Substituto, daquela Corte, na categoria de jurista, tendo em vista que o Doutor Francisco de Assis Sousa Coelho Filho e a Doutora Themis Alexsandra Bezerra Buna, não apresentaram os documentos necessários, conforme exigem as Resoluções TSE n.°s 20.896/01, 20.958/01 e 21.461/03.

Sessão do dia 20.08.2008 -Adiado, em virtude da ausência justificada da Desembargadora Cleonice Silva Freire.”

05 – Processo nº 24.112/2008-TJ – Maria do Perpétuo Socorro Pereira Silva, Técnico Judiciário B, lotada na Comarca de Arari, solicitando licença sem vencimento e por prazo indeterminado para acompanhar seu companheiro, Militar da Marinha do Brasil, que se encontra atualmente na cidade de Niterói/RJ.

Sessão do dia 20.08.08-  Adiado, a pedido de vista do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira”.

Votaram pelo deferimento do pedido, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Jamil de Miranda Gedeon Neto - Corregedor-Geral da Justiça, Antonio Guerreiro Júnior, Cleones Carvalho Cunha, Mário Lima Reis, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e Lourival de Jesus Serejo Sousa.
06 – Processo nº 4226/2008-TJ – Sindicância
Sindicado:
Dr. Thales Ribeiro de Andrade (Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro)

Relator:
Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto - Corregedor-Geral da Justiça

Sessão do dia 20.08.08 – “Adiado, a fim de que o magistrado seja notificado da inclusão do processo na agenda, contra o voto do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, que entende não haver previsão legal para a referida notificação.”

 O Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto levantou questão de ordem sobre a obrigatoriedade do  magistrado ser notificado desta sessão, tendo o Tribunal decidido, por maioria, que, em casos dessa natureza, o magistrado deverá ser notificado da data da inclusão do processo na agenda.
 Em seguida, ocupou a tribuna, o Presidente da AMMA, Dr. Gervásio Protásio dos Santos Júnior, manifestando-se no sentido de que a votação desses processos deverá ser reservada.  Por sua vez, os Desembargadores Cleones Carvalho Cunha e Paulo Sérgio Velten Pereira se manifestaram no sentido de que cabe ao relator deliberar  se a sessão será reservada ou pública.
07 – Processo n.° 7241/2008

Assunto:

Representação

Representante: 
Ricardo Luís de Almeida Teixeira, Conselheiro da Seccional da OAB/MA

Representado: 
Thales Ribeiro de Andrade, Juiz de Direito titular da Comarca de Dom Pedro

Relator:
Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto – Corregedor-Geral da Justiça

Sessão do dia 20.08.2008- “Adiado, a fim de que o magistrado seja notificado da inclusão do processo na agenda, contra o voto do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, que entende não haver previsão legal para a referida notificação.”

08 – Processo n.° 34496/2007

Assunto:

Sindicância 

Sindicado: 
Joscelmo Sousa Gomes, Juiz de Direito da Comarca de Cândido Mendes

Relator:

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto – Corregedor-Geral da Justiça

 Sessão do dia 03.09.2008 – “Adiado, a fim de que o magistrado seja notificado da inclusão do processo na agenda, contra o voto do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, que entende não haver previsão legal para a referida notificação.”

09 – Processo Administrativo-Disciplinar nº 2153/2006

Representado: Marcos Vasconcelos de Oliveira Torres (Oficial de Justiça da Comarca de Imperatriz)

Relator:
Des. Raimundo Freire Cutrim.

 Sessão do dia 20.08.2008 –“Adiado, em virtude da ausência justificada do Desembargador Raimundo Freire Cutrim – Presidente e Relator”.

10 – Projeto de Resolução –  Regulamenta a participação e o patrocínio de cursos de aperfeiçoamento para magistrados, em outro Estado da Federação, bem com a concessão das passagens e diárias para essa finalidade.
“Sessão do dia 20.08.2008 –“Adiado, a pedido do Desembargador Cleones Carvalho Cunha”.

11- Ofício n.° 3.511/2008-GP, da Desembargadora Cleonice Silva Freire, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, solicitando o afastamento das funções judicantes dos Juízes Raimundo Nonato Neris Ferreira e Ângela Maria Moraes Salazar, até o término do pleito municipal, para se dedicarem integralmente à Justiça Eleitoral, junto à Comissão de Propaganda da qual fazer parte, conforme prevê o disposto no ar. 94 da Lei 9.504/97.

“Sessão do dia 20.08.2008 –  “Adiado, para a próxima sessão”.

 12- Processo nº 31.026- Herena Neves Maués, Analista Judiciária, solicita prorrogação da autorização de afastamento de suas funções, para concluir o Curso de Mestrado em Direito da Universidade do Pará, no período de 02.01.2008 a 31 de dezembro de 2008).
Obs- Afastamento autorizado nos autos do Processo nº 343/2007, durante  o período de 01.03.2007 a 31.12.2007, sem prejuízo de sua remuneração.

Na sessão plenária do dia 18 de junho de 2008, o processo foi retirado da agenda e convertido em diligência, a fim de que a requerente juntasse aos autos comprovação da necessidade de sua presença às aulas no período solicitado.  
A  requerente atendeu a solicitação e apresentou declaração da Universidade Federal do Pará onde consta que todas as disciplinas são presenciais, sendo exigida a freqüência mínima de 75% para obtenção dos créditos.                                                                          

13- Processo nº 24.037/2008- TJ -  Maria da Conceição Privado Rego, Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Lago da Pedra, respondendo pela Comarca de Santa Quitéria, indicando o servidor FLAUBER VIEIRA SANTOS,  Técnico Judiciário, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.
14- Processo nº 17.866/2008-TJ – Milvan Gedeon Gomes, Juiz de Direito da Comarca de  Vitória do Mearim, indicando o servidor público municipal, NILSON MARTINHO SENA PRAZERES, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário na referida comarca.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.

15-  Processo nº 22.021/2008 – TJ- Wilson Maciel de Freitas Filho, Juiz de Direito da 4ª Vara  da Comarca de Açailândia, respondendo pela comarca de Itinga do Maranhão, indicando o servidor público  municipal  JOSÉ PEREIRA DA SILVA, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da comarca de Itinga do Maranhão.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.

16- Processo nº 18160/2008 – Francisleide Costa Athaydes, Técnico Judiciário, lotada na Comarca de Santa Luzia, solicitando remoção para a Comarca de São Luis, por motivo de saúde de sua dependente.
A Coordenadoria de Direitos e Registros informa que não há vaga de Técnico judiciário para a Comarca de São Luis, a ser preenchida por remoção e que as vagas que surgirem deverão ser preenchidas pelos excedentes do concurso.

17- Processo nº 33923/2007 – João Batista Marques de Castro e Lívio Túlio Ricarte dos Santos, ambos Oficial de Justiça, sendo o primeiro lotado na 4ª Vara da Comarca de Bacabal e o segundo na comarca de Santa Rita, requerendo permuta.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.

18- Ofício nº 556/2008-GPGJ , da Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Nilde Cardoso Macedo Sandes, comunicando que em virtude da aposentadoria do Procurador de Justiça, Dr. Reinaldo Campos Castro, está indicando o também Procurador Dr. José Henrique Marques Moreira para compor a comissão de concurso para ingresso e remoção de titulares das atividades notariais e de registro, a que se refere a Resolução nº 38/08.
19- Processo nº 12193/2008 – Marcelo José Amado Libério, Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Timon, solicitando autorização para residir na cidade de Teresina- PI, que fica a menos de 10 km do Fórum daquela Comarca, na forma prevista na Resolução nº 25/2008.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.
20- Ofício nº 628/2008/GAB/PRES/AMMA-   Presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão – AMMA, solicitando que seja apreciado pelo Tribunal Pleno o requerimento administrativo nº 13.172/2008, em que a entidade pleiteia o seguinte:
a) que seja dado a necessária publicidade no recrutamento dos estagiários admitidos pelo convênio firmado com o IEL?MA, assegurando a qualquer interessado a oportunidade de acesso;
b) que seja averiguado se os estagiários contratados até o presente momento não sofrem as restrições impostas pela Resolução nº 07 do CNJ, tornando nulas as contratações efetivadas sem a observância da referida norma;

c) que os estagiários contratados sejam distribuídos entre as varas, juizados e setores administrativos em que possuem deficiência de pessoal, observados os critérios técnicos e de acordo com a movimentação processual.
21 -  Processo nº26164/2008-TJ – Doutora Ilva Salazar Eliseu, Juíza de Direito do 2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo, requerendo aposentadoria voluntária.
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